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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em tela propõe alterações na Lei nº 8.245, 

de 18 de outubro de 1991, a Lei do Inquilinato, no que tange às garantias 

locatícias e aos deveres do locador e do locatário. 

Com efeito, o projeto propõe a extinção da fiança como 

garantia locatícia contratual, mantendo a possibilidade de caução e de seguro de 

fiança. Quanto aos deveres do locador, o projeto elimina a possibilidade de 

transferência do ônus dos tributos relativos ao imóvel para o locatário. 

Ao projeto em análise foram apensados os PL’s 726/99, do 

Sr. Inácio Arruda, o PL 2.074/99, do Sr. Jaime Martins, os PL´s 2.304/00 e 

2.390/00, do Sr. Paulo Paim, o PL 3.438/00, do Sr. Cezar Schirmer, o PL 

3.355/00, do Sr. Marcos Cintra, o PL 4.459/01, da Sra. Alcione Athayde, o PL 

4.866/01, do Sr. Bispo Rodrigues e o PL 5.206/01, do Sr. Josué Bengtson. 

O PL 726/99, na linha do projeto principal, promove o fim da 

possibilidade de transferência do ônus de taxas e tributos, bem como do seguro 

contra incêndio, do locador para o locatário. O PL 2074/99 e o PL 4.459/01 
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propõem obrigatoriedade de notificação do locador ao fiador sempre que houver 

interrupção do pagamento de três aluguéis ou acessórios de locação 

consecutivos, ou atraso de 15 dias no pagamento, respectivamente, sob pena de 

extinção da garantia. Os PL´s 2.304/00 e 2.390/00, tratam, respectivamente, do 

fim da fiança e da vedação à transferência do ônus de taxas e tributos do locador 

para o locatário. O PL 3.438/00, bem como o PL 3.355/00 e o PL 4.866/01, 

propõem a vedação à transferência do pagamento de impostos, taxas e prêmio 

de seguro complementar contra fogo do locador para o locatário. O PL 5.206/01, 

por seu turno, propõe que os serviços de água, luz e telefone sejam faturados em 

nome dos locatários e não dos locadores dos imóveis. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe à Comissão de Economia, Indústria e Comércio 

proferir parecer sobre o projeto em epígrafe e seus apensados no que tange ao 

mérito econômico da matéria, isto é, o impacto, no mercado imobiliário, da 

extinção do instituto da fiança locatícia e da vedação à transferência, do locador 

para o locatário, de tributos, taxas e prêmios de seguro relativos ao imóvel. 

Com efeito, é público e notório que o ordenamento jurídico 

dos contratos locatícios, amparado pela Lei 8.245/91, logrou êxito em reequilibrar 

o mercado imobiliário, o qual, por muitos anos, sofreu sérias distorções, em 

função de uma excessiva proteção aos locatários, redundando na escassez de 

oferta de imóveis e na elevação do preço dos aluguéis e prejudicando os novos 

locatários em benefício dos antigos. De fato, a adoção da liberdade de contratar 

em detrimento do dirigismo contratual antes vigente, através de um diploma legal 

de consenso, trouxe flagrantes benefícios tanto a locadores como a locatários, já 

que se viu, desde então, um expressivo aumento na oferta de imóveis para 

locação, que, em muitos casos, implicou a redução do valor dos aluguéis, bem 

como do contencioso jurídico relativo ao mercado imobiliário. Isto posto, 

entendemos que quaisquer modificações na Lei do Inquilinato devem ser 

analisadas de forma bastante criteriosa. 
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 A transferência, do locador para o locatário, da 

responsabilidade quanto ao pagamento dos tributos referentes ao imóvel, é 

cláusula contratual acordada livremente entre as partes e decorre do princípio da 

autonomia da vontade, um dos pilares básicos do direito dos contratos. Tal 

convenção encontra amparo no art. 25 da Lei 8.245/91, mas já é tradicional no 

nosso ordenamento jurídico, sendo certo que já era tolerada pelo Decreto-lei nº 

6.739, de 1944.  

Sendo objeto de um pacto contratual, a transferência do 

tributo, se efetivada, passa a integrar a formação do preço da locação, que se 

sujeita, no que tange à remuneração do proprietário, às relações entre oferta e 

procura de imóveis. Não é plausível, portanto, se supor que a extinção dessa 

possibilidade traga qualquer benefício efetivo ao locatário que venha a firmar um 

contrato após a entrada em vigor da citada modificação, já que, mantidas as 

mesmas condições de mercado, o tributo ao encargo do locador implicaria no 

aumento do aluguel na mesma proporção. No que tange aos contratos vigentes, 

contudo, trata-se de interferência indevida em uma relação comercial já firmada, 

com nítido prejuízo a uma das partes, o que a torna imprópria do ponto de vista 

das normas constitucionais que regem os atos jurídicos perfeitos. A rigor, a 

convenção de transferência de tributos e encargos é mais uma opção de 

conveniência das partes, não influindo no preço efetivo do aluguel, que, de fato, é 

definido pela efetiva remuneração percebida pelo proprietário, norteando a sua 

disposição em ofertar o imóvel. A nosso ver, portanto, tal modificação é inócua no 

que tange ao objetivo de reduzir os encargos do locatário. 

A extinção da figura do fiador, similarmente, nos parece 

inadequada como forma de beneficiar tanto a categoria dos locatários, como a 

dos locadores. A Lei 8.245/91 prevê a utilização do fiador como alternativa de 

garantia locatícia, além do seguro-fiança e da caução em dinheiro. Do ponto de 

vista jurídico, compreende-se como caução ou garantia todo negócio jurídico com 

o objetivo de oferecer ao credor uma segurança de pagamento, além daquela 

genérica situada no patrimônio do devedor. Estas garantias podem ser as reais – 

hipoteca, penhor, anticrese – em que a caução recai sobre um bem, ou as 

fidejussórias ou pessoais, em que a caução recai sobre a pessoa do garantidor, 

que responde pelo cumprimento da obrigação assegurada com todo o seu 

patrimônio, e não com este ou aquele bem determinado. A fiança locatícia 

enquadra-se na segunda categoria, a das garantias fidejussórias, e está prevista 

dentro do ordenamento jurídico brasileiro. 
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O presente projeto de lei e alguns de seus apensados 

partem de uma falsa premissa, a exigência de fiador nos contratos de locação, e 

busca, portanto, extinguir esta exigência. Vale ressaltar que, por sua natureza de 

garantia fidejussória, a fiança não é uma exigência, mas um acordo de garantia 

previsto na relação contratual, que, no caso dos contratos de locação, pode ainda 

comportar a caução ou o seguro-fiança. Reduzir o escopo de opções das partes 

contratantes, portanto, em nada as auxiliaria. Igualmente, tal relação jurídica de 

garantia não se alteraria para melhor somente pelo fato de haver notificação 

compulsória de não cumprimento de obrigações entre locador e fiador, como 

preconizam os PL’s 2074/99 e 4.459/01. 

Ademais, a exigência de fiador decorre da necessidade de 

obtenção de garantia para o não pagamento, dada a ineficiência de outros meios 

coercitivos, como a ação de despejo, mercê da lentidão que caracteriza o 

processo civil brasileiro. Nesse sentido, a simples proibição da fiança tornar-se-ia 

mais um empecilho ao locatário, já que haveria ainda maior dificuldade em se 

viabilizar uma outra garantia que atendesse à cobertura dos riscos do locador.  

Pelas razões expostas, consideramos que as propostas não 

devam prosperar e votamos pela rejeição do PL 693/99 e de seus apensa dos, 

os  PL’s 726/99, 2.074/99, 2.304/00, 2.390/00, 3.35 5/00, 3.438/00, 4.459/01, 

4.866/01 e 5.206/01. 

Sala da Comissão, em          de                         de 2001 . 

Deputado RUBEM MEDINA 

Relator 
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